ASPECTOS PROCESSUAIS PENAIS DO NOVO CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSITO.
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01- O denominado Código de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, trouxe poucos preceitos atinentes ao processo penal. No capítulo XIX, “Dos Crimes de Trânsito”, na Seção I, “Disposições Gerais”, despontaram alguns dispositivos de natureza processual.

Afirma-se, de início, que aos crimes cometidos, na direção de veículos automotores
, aplicam-se as normas do Código de Processo Penal, se a lei especial não dispuser de modo diverso. Assere-se, ainda, que se aplica a lei, que dispôs sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, no que couber (art. 291, do Cód. de Trânsito).

A Constituição da República estabeleceu os Juizados Especiais, competentes para a conciliação, julgamento e execução dos julgados, pertinentes às causas penais, que tratem das infrações penais de menor potencial ofensivo (art. 98, caput,e inc. I). Deixou à lei ordinária o conceito formal, ou legal, de infrações de menor potencial ofensivo.

A Lei nº 9.099 de 26 de setembro de 1995, que tratou dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, considerou infrações de menor potencial ofensivo (a) as contravenções penais e (b) os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a um ano, tirante os casos “em que a lei preveja procedimento especial” (art. 61).

Assim, acham-se na competência — diga-se absoluta — dos Juizados Especiais Criminais, as infrações, modeladas no Código de Trânsito, a saber: omissão de socorro (art. 304 e § único);  fuga à responsabilidade (art. 305); violação de suspensão ou proibição de obter-se permissão ou habilitação para dirigir (art. 307); omissão na entrega de permissão para dirigir ou de carteira de habilitação (art. 307, § único); direção desabilitada (art. 309); permissão ou entrega da direção de veículo à pessoa desabilitada (art. 310); tráfego em velocidade incompatível (art. 311); e fraude processual (art. 312 e § único).

Restam fora da aludida competência: homicídio culposo (art. 302); lesão corporal culposa (art. 303); embriaguez ao volante (art. 306) e participação de corrida, disputa ou de competição automobilística (art. 308). Os quatros crimes, em razão da pena máxima cominada, mostrar-se superior a um ano, não surgem de menor potencial ofensivo (art. 61, da Lei 9.099/95). A competência emerge, pois, do juízo comum criminal.

Sucede que o Código de Trânsito mandou aplicar aos crimes de lesão corporal culposa (art. 303); embriaguez ao volante (306) e de participação em competição não autorizada (art. 308) três preceitos estatuídos na lei dos Juizados Especiais Criminais: composição dos danos civis (art. 74); aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multa (art. 76) e dependência de representação, para proceder, em ação penal de iniciativa pública (art. 88). Sem nenhuma explicação não se incluíram os comportamentos de participar, na direção de veículo automotor, em via pública, de corrida ou de disputa (art. 308, do Cód. de Trânsito). Não se consegue vislumbrar a susposta maior gravidade das condutas.

A competência da Justiça Militar é especial. Cabe-lhe, tão só, julgar os crimes, definidos como militares e no Código Penal Militar (art. 124, da Const. da República c/c art. 9º, do Decreto-Lei, nº 1.001, de 21 de outubro de 1969). Observe-se, ainda, que: “Compete à Justiça Estadual Militar  processar e julgar os policiais militares e bombeiros militares nos crimes militares, definidos em lei ...(art. 125, § 4º, da Const. da República)”.

A Súmula nº 06, do Superior Tribunal de Justiça, assenta: “Compete à Justiça comum Estadual processar e julgar delito decorrente de acidente de trânsito envolvendo viatura de Polícia Militar, salvo se autor e vítima forem policiais militares em situação de atividade”. O acidente de trânsito, despontado  crime, assim, praticado por civil ou por militar contra civil, envolvendo viatura da Policia Militar, fica na competência da Justiça comum Estadual, incidindo o Código de Trânsito. Se autor e vítima forem, contudo, policiais militares, da ativa, o crime é militar, se típica a conduta, e perseguível em juízo, na Justiça Militar Estadual (art. 125, §4º, da Const. da República c/c art. 9º, do Cód. Penal Militar e art. 82, do Cód. de Proc. Penal Militar). Não há lugar, pois, para o Código de Trânsito.

Observe-se que a aludida Súmula não se aplica às Forças Armadas: marinha, exército e aeronáutica. Aos acidentes de trânsito, envolvendo-lhes os militares, em situação de atividade — ou da ativa — e assemelhado — servidor, submetido à disciplina militar (art. 84, do Cód. de Proc. Penal Militar) —, em serviço, não se aplica o Código de Trânsito.

02. Nas hipóteses de homicídio culposo, lesão corporal culposa, embriaguez ao volante e de participação em corrida, disputa ou competição automobilística não autorizada a regra acha-se na existência de inquérito policial (arts. 4º a 23, do Cód. de Proc. Penal). O Código de Trânsito, assim, perdeu a oportunidade de rever a Lei nº 5.970, de 11 de dezembro de 1973. Essa lei, emergente durante a denominada crise do petróleo, excluiu “da aplicação do disposto nos artigos 6º, inciso I; 64 e 169, do Código de Processo Penal os casos de acidente de trânsito”.

Vale afirmar deu à autoridade policial, ou seu agente, poder de, independente de exame do local, remover, ou autorizar a remoção, de veículos metidos em acidente de trânsito; se estiverem no leito da via pública e prejudicarem o tráfego (art. 1º). Bastando-lhes, para tanto, lavrar boletim de ocorrência, consignando o fato, as testemunhas presenciais e mais as circunstâncias, que acreditem necessárias ao esclarecimento da verdade criminal (art. 1º, § único). Privilegiou-se o escoamento do tráfego, a dano da prova penal. O econômico prevaleceu, causando dificuldades para a instrução criminal e, não poucas vezes, gerando injustas condenações e absolvições.

É verdade que recente modificação, no Código de Processo Penal, determinou dever a autoridade policial “dirigir-se ao local — da infração —, providenciando para que não se alterem o estado e conservação das coisas, até a chegada dos peritos criminais” (art. 6º, inc. I, com a redação dada pela Lei nº 8.862/94). Tal dispositivo encontra-se explicitado, no capítulo referente ao exame do corpo de delito e das perícias em geral (art. 169)
. Há, entretanto, quem sustente a inocorrência de derrogação, dando por vigente a mencionada lei e por inteiro
.

A demonstração de que não se desejou modificar tal estado prejudicial à prova, nos acidentes automobilísticos, acha-se na evidência de atribuir-se à Polícia Rodoviária Federal o poder-dever de efetuar levantamento dos locais de acidentes de trânsito (art. 20, inc. IV, do Cód. de Trânsito). Esqueceu-se, até, de que as polícias rodoviária e ferroviária federais não são autoridades policiais-judiciárias, cabendo à primeira, tão só, o patrulhamento ostensivo das rodovias federais (art. 144, § 2º, da Const. da República). 

Ainda, no tocante a prova de inquérito e com vistas ao delito de embriaguez ao volante, convém notar que a autoridade policial, ou seu agente, não devem forçar ninguém a submeter-se a testes de alcoolemia, mediante aparelho de ar alveolar — “bafômetro” — . Muito menos constranger, retirando sangue, para verificação do nível de álcool (arts. 165, § único; e 277, do Código de Trânsito). Antiga exsurge a regra jurídica, que assenta não se dever forçar ninguém a produzir prova contra si mesmo. Agora, é lei entre nós (art. 8º, nº 2, letra g, do Decr. nº 678/92, Pacto de São José da Costa Rica, c/c art. 5º, § 2º, da Const. da República e art. 1º, inc. I, do Cód. de Proc. Penal). Sem a concordância do suspeito a prova da embriaguez limita-se ao exame clínico, ultimado por médico. Quanto ao “bafômetro”, convém observar que seu resultado não se constitui em meio de prova; tão só, importando à investigação policial, como subsidio. Seja para investigação, seja para prova, o que se consegue, mediante constrangimento ilegal coloca-se no âmbito das provas ilícitas, inadmissíveis no processo (art. 5º, inc. LVI, da Const. da República).

03. Observe-se que, tratando-se de infração penal de menor potencial ofensivo, ao denominado autor do fato, se for encaminhado ao Juizado Especial Criminal; ou assumir o compromisso de a ele comparecer; não se impõe prisão em flagrante, nem se exige fiança (art. 69, § único, da Lei 9.099/95). No Código de Trânsito, asseverou-se que “ao condutor de veículo, nos casos de acidente de trânsito de que resulte vítima” não se impõe prisão em flagrante, nem se exige fiança, tanto que preste pronto e integral socorro (art. 301). Tal preceito já se encontrava no Código anterior (art. 123, da Lei nº 5.108, de 21 de setembro de 1996). É de moralidade duvidosa o dispositivo que trata de premiar, com a dispensa do auto de prisão em flagrante ou de fiança, quem não comete o delito de omissão de socorro (arts. 302, § único, inc. III; 303, § único; e 304, do Cód. de Trânsito). 

04. Não obstante entendimentos contrários
, a nova lei de trânsito tornou dependente de representação da vítima — ou de quem tiver qualidade para presentá-la, ou procurador nomeado — os crimes de embriaguez ao volante e de participação em competição não autorizada. O delito de lesão corporal culposa já o era (art. 291, § único, do Cód. de Trânsito, c/c art. 88, da Lei nº 9.099/95). Recorde-se, a representação consiste em manifestação de vontade, autorizante da acusação, em ação penal de iniciativa pública (arts. 24, 25 e 39 do Cód. de Proc. Penal). Sem tal licença, nos casos marcados em lei, não pode o Ministério Público denunciar. Se o fizer, a ação penal condenatória será rejeitada, por ausência de condição específica, ou de procedibilidade, conforme despontar o entendimento doutrinário (art. 43, inc. III, do Cód. de Proc. Penal).

05. Várias surgem as providências cautelares, no processo penal. O Código de Trânsito estatuiu que, para a garantia da ordem pública, pode o juiz — de ofício ou a requerimento do Ministério Público e, ainda, por instância de representação da autoridade policial —, em qualquer fase da persecução penal, decretar a suspensão da permissão ou da habilitação para dirigir veículo automotor, bem como a proibição de sua obtenção. Deve faze-lo em decisão motivada (art. 294). Cabe recurso em sentido estrito, sem efeito suspensivo, do decisum que defere a medida cautelar, ou do que indefere o pedido do Ministério Público (art. 294, § único, cuja redação despontou defeituosa). Nenhuma medida cautelar, no processo penal, guarda cabência, entretanto, sem demonstração de necessidade concreta e real. Ela há de exibir-se imprescindível para o processo, onde aflora.

06. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, pode propor a suspensão condicional do processo (art. 89, da Lei nº 9.099/95, c/c art. 291, do Cód. de Trânsito). O homicídio culposo é o único crime, que não se quadra no mandamento, por ostentar pena mínima cominada de dois anos (art. 302, do Cód. de Trânsito). Tem-se entendido, que a suspensão é aplicável a qualquer infração penal, com pena mínima não superior a um ano.

07. Inexiste boa razão para inadmitir o perdão judicial, nos crimes de homicídio culposo e de lesão corporal culposa, praticados no trânsito (arts. 302 e 303, do Cód. de Trânsito). 
O perdão judicial consiste em causa de extinção da punibilidade e a sentença concessiva — declaratória da extinção — nem se considera para a reincidência, ou  qualquer outro efeito condenatório (art. 107, inc. IX, c/c art. 120, do Cód. Penal e Súmula nº 18, do Superior Tribunal de Justiça
). O perdão judicial irrompe típico. Assim, emerge descrito no homicídio culposo e na lesão corporal culposa (art. 121, §§ 3º e 5º; ainda art. 129, §§ 6º e 8º, do Cód. Penal).

 O Código de Trânsito traz modelo defectivo de ambas as infrações penais. Limita-se a invocar o nome dos crimes: homicídio culposo e lesão corporal culposa, sem descrever conduta. Assim “remete ao Código Penal”, ou “recepciona as figuras”
, constantes do Código. Desnecessário, até, invocar igualdade de tratamento penal entre as lesões corporais, praticadas no trânsito e fora dele, para arrimar o perdão judicial. Surge suficiente a recorrência, exibida na lei de trânsito.                                                       São Paulo, 13 de maio de 1998.

* Desembargador, Professor doutor, em direito processual penal, da Faculdade de Direito da USP.


� No anexo I, que trata dos Conceitos e Definições, importantes à interpretação da lei, estabeleceu-se que: “VEÍCULO AUTOMOTOR — todo veículo a motor de propulsão que circule por seus próprios meios, e que serve normalmente para o transporte viário de pessoas e coisas, ou para a tração viária de veículos utilizados para o transporte de pessoas e coisas. O termo compreende os veículos conectados a uma linha elétrica e que não circulam sobre trilhos (ônibus elétrico)”.


� “Art. 169. Para o efeito de exame de local onde houver sido praticada a infração, a autoridade providenciará imediatamente para que não se altere o estado das coisas até a chegada dos peritos, que poderão instruir seus laudos com fotografias, desenhos ou esquemas elucidativos”.


�Ver, por exemplo, Fernando da Costa Tourinho Filho, “Código de Processo Penal Comentado”, São Paulo: Saraiva, 1996, v. 1º, notas aos artigos 6º e 169, p. 26 e 331; e Julio Fabbrini Mirabete, “Processo Penal”, 8ª ed., São Paulo: Atlas, § 3.4.1, p. 87 


� Conferir Julio Fabbrini Mirabete, por exemplo, ao afirmar: “Assinale-se que ao dispor sobre a aplicação do art. 88 da Lei nº 9.099/95, o art. 291 do CTB está se referindo apenas à necessidade de representação para o crime de lesões corporais culposas, uma vez que os demais, ou seja, os delitos de embriaguez ao volante e de participação em competição automobilística não autorizada, são de ação penal pública incondicionada. Embora possam surgir dúvidas a respeito, diante da redação defeituosa da lei, deve-se ponderar que se trata da apuração de crimes de perigo, e o segundo inclusive de perigo contra a incolumidade pública, não se podendo falar em identificação de vítima para propor a representação (“Crimes de trânsito têm normas gerais específicas”, em boletim IBCCrim, nº 61, p. 14, dezembro de 1997).


� Súmula nº 18 “A sentença concessiva do perdão judicial é declaratória da extinção da punibilidade, não subsistindo qualquer efeito condenatório”.


� Conforme Damásio E. de Jesus. “Perdão judicial nos delitos de trânsito”, em Boletim IBCCrim nº 66, p. 2, fevereiro de 1998; e Luis Vicente Cernicchiaro. “Código de Trânsito e perdão judicial”, em Correio Brasiliense, Direito & Justiça, p. 3, 16 de março de 1998.
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